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O ministro Edson Fachin vota a favor
de lei que protegeo Rio Cuiabá

Gilberto Leite

Empresários podem ter que pagar
R$ 2,5 bi a mais à União em 2024

Empresários mato-
-grossenses podem ter 
que pagar mais de R$ 2,5 
bilhões para a União em 
2024, se o Superior Tri-
bunal de Justiça (STJ) en-
tender que a isenção do 
Imposto sobre Circulação 
de Mercadorias e Serviços 
(ICMS) deve ser incluí-
da na base de cálculo do 
Imposto de Renda Pessoa 
Jurídica (IRPJ) e da Con-
tribuição Social sobre Lu-
cro Líquido (CSLL). Nessa 
semana, conforme no-
ticiado pelo jornal Valor 
Econômico, o ministro da 
Fazenda, Fernando Had-
dad, esteve reunido com o 
relator do caso, o minis-
tro Benedito Gonçalves

Pág. 7

 Gilberto Leite

Tribunal nega liminar para 
Paccola voltar à Câmara
A Primeira Câmara de 

Direito Público e Coletivo 
do Tribunal de Justiça de 
Mato Grosso (TJMT) ne-
gou, por unanimidade, a 
concessão de liminar ao 
ex-vereador Marcos Pac-
cola (Republicanos) para 
retornar à Câmara Mu-
nicipal de Cuiabá. O jul- Pág. 4

gamento foi realizado na 
segunda-feira (24) e não 
entrou no mérito do caso. 
Paccola foi cassado em 
outubro de 2022 por que-
bra de decoro parlamentar 
por ter matado o agente 
do sistema socioeducativo, 
Alexandre Miyagawa

MT produz 80% do etanol de milho
Mato Grosso vai pro-

duzir mais de 80% do 
etanol de milho do país 
na safra 2022/23, aponta 
a Companhia Nacional 
de Abastecimento (Co-
nab), em seu levanta-
mento sobre a safra de 

cana-de-açúcar. Con-
forme a Conab, a pro-
dução brasileira de eta-
nol de milho deve ser 
de 3,97 bilhões de litros, 
sendo que 3,2 bilhões se-
rão produzidos em Mato 
Grosso. A produção do Pág. 7

etanol de milho é alta-
mente concentrada no 
estado, por contar com 
boa oferta do cereal. Essa 
indústria ganhou for-
ça no estado a partir de 
2018. O segundo maior 
produtor deste biocom-

bustível é Mato Grosso 
do Sul, que vai produzir 
apenas 714,4 milhões de 
litros, à frente de Goiás 
(35,9 milhões) e do Pa-
raná (21,3 milhões)

Vencimento do IPTU 2023
é adiado para 19 de maio

A desembargadora 
Serly Marcondes, do Tri-
bunal de Justiça de Mato 
Grosso (TJMT), homo-
logou o acordo feito en-
tre o Ministério Público 
(MP-MT) e o Município 
de Cuiabá sobre a prorro-
gação do prazo e a forma 
de pagamento do Imposto 
sobre a Propriedade Pre-
dial e Territorial Urbana 
(IPTU) de 2023. A decisão Pág. 6

foi proferida na data que 
estava programada para o 
vencimento do pagamen-
to da cota única e da pri-
meira parcela do impos-
to. O documento também 
detalha as providências 
a serem tomadas no caso 
de contribuintes que já te-
nham pago o imposto com 
alguma guia emitida an-
teriormente

Estado vai assumir a BR-163 na 5ª
A Rota do Oeste, empresa que per-

tencia ao grupo Odebrecht, finalmente 
passará para as mãos da MT Par, o bra-
ço do Governo de Mato Grosso em in-
vestimentos e projetos. A troca do con-
trole acionário da Rota está marcada 
para a próxima quinta-feira (4), após 
diversas rodadas de negociações e pa-
gamento da dívida de R$ 920 milhões 
deixada pela empresa. O governo já de-
finiu um trecho prioritário da rodovia 
que será duplicado tão logo a transfe-
rência da concessão seja concluída
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Gilberto Leite

AL refuta CPI sobre
cartel de médicos

Deputados estaduais 
descartaram a possibili-
dade de criação de uma 
Comissão Parlamentar 
de Inquérito (CPI) para 
investigar o suposto en-
volvimento de servido-
res públicos com o cartel 
de empresas que é alvo 
da Operação Espelho, da 
Delegacia Especializa- Pág. 3

da de Combate à Corru-
ção (Deccor). Em reunião 
do Colégio de Líderes os 
parlamentares ouviram 
o ex-secretário de Saú-
de, Gilberto Figueiredo 
(União), hoje deputado 
interino, e concluíram 
que ainda é cedo para fa-
lar em CPI

O ministro Edson Fachin, do Supremo Tri-
bunal Federal (STF), votou favorável à lei 
estadual nº 11.865/2022, que proíbe a cons-
trução de Pequenas Centrais Hidrelétricas 
(PCHs) e Usinas Hidrelétricas (UHEs) em toda 
a extensão do Rio Cuiabá. O caso começou a 
ser julgado no Plenário Virtual do STF na sex-
ta-feira, 28, e a previsão é que seja concluí-
do no dia 8 de maio. De autoria do deputado 
estadual Wilson Santos (PSD), a lei é ques-
tionada em duas ações diretas de inconstitu-
cionalidade (ADI), por invadir competência 
legislativa da União. Relator do caso, Fachin 
discorda
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Mauro vai presidir 
o União Brasil
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OPINIÃO

Quem é contra o agro?

EDITORIAL

Historicamente, a pressão ex-
terna por mais sustentabilidade 
no agronegócio brasileiro tem 
sido vista mais como uma for-
ma de sabotagem econômica do 
que uma oportunidade. De fato, 
não há como negar que outros 
países têm interesses comerciais 
contrários ao agronegócio bra-
sileiro e tentam conduzir suas 
próprias pautas ao mesmo tem-
po em que exploram nossas fra-
quezas. Essa é, afinal, a máxima 
do mundo dos negócios. Entre-
tanto, não pode o agro brasileiro 
continuar se comportando como 
se nosso único problema fosse a 
comunicação, atacando os men-
sageiros em vez de atuar na base 
do problema.

Ora, é igualmente inegável 
há uma parcela de produtores 
que ignora as leis ambientais 
e destrói nossas maiores rique-
zas em troca de ninharias. São 
poucos, representando cerca de 
2% dos imóveis rurais, que des-
mataram ilegalmente 2/3 do 
Cerrado e da Amazônia desde 
2008. Entretanto, esse pequeno 
grupo é amparado por um apa-
rato estatal arcaico, que ainda 
beneficia ou faz vista grossa 
ao enorme prejuízo que cau-
sam tanto à imagem do Brasil 
quanto à do agronegócio na-
cional.

Pior que isso, acabam en-
contrando amparo também 
em alguns produtores que res-
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Diante de uma série de ataques desme-
didos à política de armamento civil no Brasil, 
é importante ficar clara a distinção entre o 
direito à posse e uso de armas e os crimes 
cometidos por arma de fogo.

A primeira questão que precisa ser elu-
cidada é que o direito ao armamento civil é 
baseado na perspectiva da autodefesa, na de-
fesa da própria família, do patrimônio, ou para 
a prática desportiva realizada devidamente 
regulamentada nos clubes e escolas de tiro, 
que são ambientes controlados e preparados 
para essa prática.

Em uma sociedade livre e democrática, 
com base liberal, possuir uma arma está no 
campo do direito à liberdade. Isso significa 
que nenhum cidadão é obrigado a isso, mas 
também não é justa a proibição.

Além do mais, é importante frisar que 
para se ter armas de forma legal, precisa-se 
cumprir uma série de requisitos especifica-
dos na Lei 10.826/03, que está praticamente 
inviabilizada pelo Decreto nº 11.366/22, que 
asfixiou o setor que gera mais de 1 milhão de 
empregos diretos e indiretos no Brasil.

Por outro lado, existe uma retórica da 
esquerda em querer associar o armamento 
civil à crimes por arma de fogo. Pois bem, 

devemos ter bem claro que crimes precisam 
ser devidamente punidos, independentemen-
te de quem os tenha praticado. Isso é uma 
questão de bom senso e civilidade. É também 
uma questão de ordem e de garantia de que 
a sociedade não se transforme em um caos, 
conforme pretendem os bandidos.

Também é importante questionar quantas 
armas ilegais são utilizadas para o cometi-
mento de crimes e quantos legais são usadas 
com o mesmo propósito?

Dados do Atlas da Violência apontam uma 
taxa de homicídio de arma de fogo de 14,6 
para cada 100 mil habitantes, segundo dados 
mais recentes. Antes do Governo Bolsonaro, 
essa taxa alcançou o ápice em 2017, com 
uma taxa de 22,8 a cada 100 mil habitantes.

Com base na minha experiência de 28 
anos na Polícia Militar de Mato Grosso, 
posso garantir que praticamente a totalidade 
dos homicídios praticados no país são com 
armas ilegais. E isso demonstra que ao in-
vés da esquerda combater as armas legais, 
deveriam estar preocupados em combater as 
armas ilegais.

Mas sabem por que os crimes com armas 
ilegais continuam existindo, é porque há a 
certeza da impunidade. E a meu ver, é esse 
o maior combate que precisamos travar daqui 
pra frente.

Armas legais X crimes reais

peitam a legislação ambiental, 
mas se sentem insubstituíveis 
no cenário mundial. Bradam 
aos quatro ventos que não há 
outro país capaz de atender à 
enorme demanda mundial por 
alimentos, alheios ao fato de 
que os maiores parceiros co-
merciais do agronegócio bra-
sileiro estão traçando suas 
estratégias para reduzir a de-
pendência de nossos produtos. 
A China, por exemplo, tem fei-
to investimentos vultuosos na 
África e na logística para escoar 
a produção daquela região com 
muito mais celeridade e segu-
rança. Enquanto o Brasil prevê 
aumentar suas exportações de 
soja e milho em 32% até 2030, 
os chineses projetam a redução 
de 70% nas suas importações 
de milho no mesmo período. A 
quem venderemos?

O movimento de troca dos 
produtos brasileiros é lento, 
mas está em curso. É um proces-
so demorado, afinal o Brasil tem 
anos de dianteira na questão 
tecnológica, mas essa disputa 
ganhou outro significado com a 
guerra na Ucrânia. A soberania 
alimentar se tornou uma ques-
tão essencial para vários países, 
principalmente na Europa, que 
há tempos tem criticado o Bra-
sil pelas transgressões ambien-
tais daquela pequena parcela de 
produtores. São esses transgres-
sores os verdadeiros inimigos 
do agronegócio, não a impren-
sa, como alguns representantes 
do setor parecem pensar.

A questão climática e am-
biental é uma preocupação 
mundial e pode ser uma opor-
tunidade ímpar para os agri-
cultores brasileiros exportarem 

produtos com maior valor agre-
gado, ao mesmo tempo em que 
ampliam seu potencial de mer-
cado. Entretanto, isso requer 
uma mudança fundamental no 
ponto de vista. Para nossa sor-
te, temos grupos que estão an-
tenados a essa oportunidade 
e se movem para captura-la, 
aproveitando o significativo de-
senvolvimento tecnológico que 
temos para criar um novo pata-
mar do agronegócio.

No país, as penas máximas para os crimes 
hediondos, se situam entre 20 e 30 anos. Nes-
tes casos, devido aos benefícios garantidos 
em lei, o condenado cumpre em média um 
terço da pena. Ou seja, uma condenação de 
30 anos, o sujeito que cometeu um homicídio 
qualificado, por exemplo, vai ficar 10 anos em 
regime fechado, e depois é colocado de volta 
à sociedade, gozando de uma progressão de 
regime.

As consequências disso são nefastas. 
Temos uma legislação penal que não cum-
pre um dos seus principais propósitos que 
é inibir a prática de crimes. Por outro lado, 
temos um sistema prisional que não recu-
pera ninguém. Por isso, temos a obrigação 
de repensar o Código Penal, que é de 1940, 
e que já sofreu 10 grandes reformas, e 
mesmo assim, ainda mantém uma série de 
brechas que só beneficiam os bandidos e 
os criminosos contumazes, através de um 
garantismo jurídico.

E dentre as sugestões que tenho a propor 
está a redução da maioridade penal – criando 
uma espécie de flexibilização mediante a 
conduta praticada, e assim, garantir punição 
para quem já é capaz de planejar e executar 
crimes hediondos. Outra iniciativa é fazer 
com que as penas sejam cumpridas em sua 
totalidade.

Afinal, não tem sen-
tido uma pessoa ser 
condenada a 30, 40 ou 
mais anos de prisão e 
não cumprir sequer um 
terço disso em regime 
fechado. Também temos 
que pensar em um sistema prisional que per-
mita o trabalho como forma de recuperação. 
Desse modo, os presídios industriais são uma 
saída viável para o problema do ócio dentro 
das unidades prisionais.

Portanto, o armamento civil – que gera 
mais de 1 milhão de empregos no Brasil – não 
é o problema do nosso país. O verdadeiro pro-
blema são os criminosos que não se sentem 
inibidos pela legislação penal e processual 
penal brasileiras e cometem crimes diversos 
com a certeza da impunidade. Crime é crime 
e deve ser tratado sem ressalvas. E quem 
quiser e puder, que possa ter sua arma para 
garantir o direito de defesa quando o crimino-
so perverso tentar contra sua vida, sua família 
ou seu patrimônio.  É o que defendo.

*CORONEL ASSIS é deputado federal por 
Mato Grosso. É coronel da reserva da Polícia 
Militar, na qual serviu por 28 anos, chegando 
ao cargo de Comandante Geral da instituição 
entre 2019 e início de 2022.

Francisney Liberato (*)

A comunicação é a matéria-prima das boas 
relações, abre portas para as oportunidades 
e quebra os muros do preconceito.

Por todos os aspectos que envolve falar 
em público, dentre as diversas técnicas a 
serem apreendidas e aplicadas, você entende 
que vale a pena falar e ser um orador?

Falar em público é um grande desafio para 
sua vida. Ter desafios na vida é muito impor-
tante, pois eles nos provocam e fazem com 
que saiamos da zona cinzenta do conforto e 
do comodismo. Quando somos desafiados, 
a nossa atenção e concentração aumentam 
sobremaneira e, por consequência, ganhamos 
mais foco.

Crescimento pessoal. Crescer sempre é 
bom e vale a pena. Desenvolver uma nova ha-
bilidade e utilizar a nossa capacidade máxima 
cerebral, isto é, o lado racional e emocional 
do cérebro.

Conexão com as pessoas. Falar em pú-
blico vai lhe proporcionar maior conexão, 
contato e network com os indivíduos. Dessa 
forma você estará aumentando o seu campo 
de contatos e de visão. Relacionar-se com 
pessoas da mesma área de atuação é re-
levante, e contatos com pessoas de outras 
áreas também acrescentarão conhecimentos, 
experiências e interações.

Você estudará mais. A partir do momento 
em que você aceitar falar em público, é certo 
que o seu foco se concentrará nisso e, por 

Vale a pena falar em público?
inferência, você se dedicará mais aos estudos, 
pesquisas, testes, técnicas e conhecimento 
de forma geral. Isso é salutar, visto que, 
mesmo com uma rotina cheia de atividades, 
você estará turbinando o seu cérebro com 
conhecimentos.

Melhora a sua performance em entrevistas 
de emprego. O mercado de trabalho brasileiro 
está extremamente concorrido e, quanto mais 
aprendemos novas habilidades, os benefícios 
são colhidos. Em uma entrevista de emprego, 
caso você tenha costume de falar em público, 
saiba que lhe promoverá mais segurança 
e tranquilidade para falar o indispensável 
de forma assertiva, uma vez que o tempo 
das entrevistas é curto. Apenas apresentar 
o currículo, mesmo que seja robusto, não 
quer dizer que você será o selecionado para 
ocupar o cargo.

Crescimento na carreira profissional. Para 
ter sucesso e ascender na sua vida profissio-
nal, a oratória compõe uma base. Saber se 
comunicar bem com as pessoas, saber dirigir 
reuniões, todos esses aspectos estão ligados 
diretamente com a oratória. Você ganhará 
destaques e será lembrado quando surgir uma 
vaga no cargo de liderança. Se você está em-
pregado, atente-se para a minha dica: invista 
na oratória o quanto antes. Cedo ou tarde, 
você irá precisar dela. Quem sabe falar em 
público tem boa desenvoltura e mais sucesso.

Nas apresentações de trabalhos na esco-
la. Indiscutivelmente as técnicas de oratória 
estarão lhe oferecendo grandes resultados 
nas apresentações de trabalhos em sala de 
aula, desde a educação básica até o ensino 
superior. Você ganhará destaques como aluno 
a partir do momento em que se utilizar das 
técnicas de comunicação na sala de aula.

Prova oral de concurso público. Alguns 
concursos utilizam-se da prova oral como 
avaliação, e neste caso não adianta apenas 
conhecer as matérias teóricas, sair bem nas 
provas objetivas e subjetivas. No momento 

da prova oral, seja para 
responder perguntar 
subjetivas ou para re-
alizar a apresentação 
de um assunto, se você 
não conseguir expres-
sar-se corretamente 
poderá perder a grande chance de galgar 
espaço em sua aprovação no certame.

Desenvoltura diante de câmeras e redes 
sociais. Como atualmente muitas pessoas 
estão conectadas nas redes sociais, ter uma 
boa oratória vai ajudar você a gravar vídeos, 
stories para suas redes sociais. Você estará 
prestando mais atenção na sua escrita e 
também se comunicando melhor em vídeos, 
quer como usuário normal, youtuber ou in-
fluenciador digital, dentre outros.

Falar em público nunca foi tão importante 
como nos dias atuais. Esses são apenas 
alguns exemplos para demonstrar que a uti-
lização da oratória está intimamente ligada 
ao nosso dia a dia, seja no âmbito pessoal ou 
profissional. Enfim, me resta apenas influenci-
á-lo para o melhor, ou seja, invista na oratória.

FRANCISNEY LIBERATO é Auditor do Tribunal 
de Contas. Escritor, Palestrante, Professor, Coach 
e Mentor. Mestre em Educação pela University of 
Florida. Doutor em Filosofia Universal Ph.I. Hono-
ris Causa. Bacharel em Administração, Bacharel 
em Ciências Contábeis (CRC-MT) e Bacharel em 
Direito (OAB-MT). Vice-presidente da Associação 
Brasileira dos Profissionais da Contabilidade – 
ABRAPCON. Membro da Academia Mundial de 
Letras. Autor dos Livros: “Mude sua vida em 50 
dias”, “Como falar em público com eficiência”, “A 
arte de ser feliz”, “Singularidade”, “Autocontrole”, 
“Fenomenal”, “Reinvente sua vida” e “Como pas-
sar em concursos – Vol. 1 e 2”, “Como falar em 
público com excelência”, “Legado”, “Liderança”, 
“Ansiedade”, “Mude sua vida em 50 dias Premium”, 
“Inteligência emocional” e “Manual do Concursei-
ro”. www.francisney.com.br
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Algumas alterações da Lei Maria da 

Penha entraram em vigor no último dia 
20 de abril. Desde o advento da norma, 
muitas interpretações foram possíveis na-
cionalmente. Sem dúvida, a Lei Maria da 
Penha, é um preceito que mudou a visão 
quanto aos direitos humanos das mulheres 
no país.

As medidas protetivas se comprazem 
em importante instrumento da lei à dispo-
sição das mulheres. Podem ser deferidas 
judicialmente em caráter civil e criminal, de 
acordo com os pedidos e necessidades das 
mulheres.

A bem da verdade, quando acontece uma 
violência contra a mulher dentro do âmbito 
doméstico e familiar, é possível vislumbrar 
o cometimento de um crime.

Todavia, situações cíveis também fazem 
parte de todo o contexto. Justamente por 
este motivo, a Lei Maria da Penha possui 
natureza jurídica mista ou híbrida.

As pessoas que atuam pelo cumprimento 
dessa norma sabem que, muitas vezes, as 
mulheres necessitam que medidas cíveis e 
criminais sejam tomadas em prol delas, para 
que consigam sair do terrível ciclo.

Claro que as medidas protetivas encora-
jaram muito as mulheres a buscar ajuda do 
poder público para resolução dos problemas 
do lar. As disposições legais e os respectivos 
ajustes surgem com as necessidades da so-
ciedade. É aplicando a norma que aparecem 
as lacunas que precisam ser supridas, para 
que o ideal seja visível.

Na última semana entrou em vigor a Lei 
nº 14.550/2023, com algumas mudanças no 
cumprimento da norma, no que diz respeito 
às medidas protetivas de urgência.  

Haverá a concessão das medidas em 
cognição sumária, com o depoimento da 
ofendida perante a autoridade policial, ou 
com a apresentação de alegações escritas.

Poderá acontecer o indeferimento, no 
caso de avaliação pela autoridade policial 
quanto à inexistência de risco à integridade 

Mudanças para elas
física, psicológica, sexual, patrimonial ou 
moral da mulher, ou de seus dependentes.   

Disse, ademais, a novel norma, que as 
medidas serão concedidas independente-
mente da tipificação penal da violência, ou 
do ajuizamento de ações cíveis ou penais, 
da lavratura de inquérito policial ou de re-
gistro de boletim de ocorrências.

Trouxe, os legisladores e legisladoras, 
ademais, que as medidas protetivas de ur-
gência vigorarão enquanto persistir o risco 
à integridade física, psicológica, sexual, 
patrimonial ou moral da mulher em situação 
de violência e seus dependentes. É, mais 
uma vez, a afirmação de que as medidas 
protetivas de urgência são autônomas, e à 
disposição delas.  

A inclusão do artigo 40-A na Lei Maria 
da Penha amplia, s.m.j., o âmbito de apli-
cabilidade.  Segundo citado dispositivo, não 
há qualquer dúvida que a Lei 11.340/2006 
aplicar-se-á independentemente da motiva-
ção dos atos de violência e da condição do 
ofensor ou da ofendida.   

As noveis altera-
ções firmam que as 
medidas protetivas de 
urgência são das mu-
lheres, e, ainda, sem 
prazo de duração. Não 
há prazo para ameaças 
e outros crimes contra mulheres, principal-
mente dentro da esfera doméstica e fami-
liar. De outro turno, firma, mais uma vez, 
que a violência doméstica e familiar pode 
acontecer contra mulheres e praticada por 
qualquer pessoa que com quem ela conviva 
em casa, independente de relacionamento 
íntimo e de afeto.

Legisladores e legisladoras, com essas 
alterações, externaram que precisa haver 
confiança de que a Lei Maria da Penha se 
mostre efetiva e eficaz. Mesmo porque, a 
violência doméstica e familiar se constitui 
em “chagas” para a sociedade...  

ROSANA LEITE ANTUNES DE BARROS 
é defensora pública estadual.
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Deputados cogitam criar uma comissão especial para a fiscalização, devido ao 
grande volume de recursos que será destinado à rodovia

Da redação

A deputada Janaina 
Riva (MDB) afirmou que 
a Assembleia Legisla-
tiva irá acompanhar a 
aplicação dos recursos 
nas obras de melhorias 
e duplicação da BR-163, 
cujo montante deve che-
gar a R$ 1,2 bilhão. As 
obras serão realizadas 
pela Rota do Oeste, que 
passará para o controle 
do Governo do Estado, 
por meio da MT Partici-
pações S.A, empresa de 
capital misto controlada 
pelo governo. A oficia-
lização do negócio será 
feita na quinta-feira (4).

R$ 1,2 BILHÃO

AL vai acompanhar obras da BR-163
Em entrevista na ma-

nhã desta quarta-feira 
(26), Janaina comemorou 
a notícia e lembrou que a 
Assembleia já liberou a 
destinação de mais de R$ 
1 bilhão para a empre-
sa iniciar as obras ime-
diatamente. Ela acredita 
que a execução das obras 
deverá ser acompanhada 
pela Comissão de Infra-
estrutura da Casa.

“O que a gente pre-
cisa aqui na Assem-
bleia é acompanhar esse 
processo de concessão, 
como será executado, 
se está dentro de tudo 
aquilo que o governo 
prega e que a Assem-
bleia também defende, 
de todos os princípios 
morais e éticos. Acho 
que o nosso desafio hoje 
é acompanhar, porque é 
um volume muito gran-
de de recursos”, disse.

O acompanhamento 
deve ser feito aos mes-
mos moldes do acom-
panhamento feito pela 
Comissão de Saúde, que 
fiscaliza a intervenção 
na Secretaria de Saú-

Gilberto Leite

Janaína lembra que Assembleia já liberou R$ 1 bilhão para investimentos na BR-163

de de Cuiabá. Mas tam-
bém há a possibilidade 
de a Assembleia criar 
uma comissão para fa-
zer o acompanhamento. 
A questão será resolvida 
no Colégio de Líderes.

“Nós vamos avaliar, 
junto com os deputa-
dos no Colégio de Líde-
res, se será a Comissão 
de Infraestrutura, aos 
moldes do que fizemos 
na intervenção, que vai 
acompanhar ou se terá 
uma comissão especial. 
Isso vai ser definido pe-
los deputados, porque 
as duas formas podem 
e são possíveis de serem 
feitas”, afirmou.

O primeiro trecho a 
ser duplicado da BR-163, 
conforme anunciado 
pelo governador Mau-
ro Mendes (União Bra-
sil), será de cerca de 90 
km, entre Diamantino e 
Nova Mutum. Além dis-
so, o governador tam-
bém anunciou o recape-
amento de todo o trecho 
da rodovia que está sob 
responsabilidade da 
Rota, que soma 850 km.

A deputada Janaina 
Riva (MDB) comemo-
rou o anúncio de que o 
Governo do Estado vai 
assumir a concessão da 
BR-163 a partir de quin-
ta-feira (4). Em entre-
vista na manhã de quar-
ta-feira (26), a deputada 
lembrou que “essa 163 
enterrou muitas pessoas 
queridas”.

Para Janaina, a solu-
ção do problema não é 
apenas porque a rodo-

via é conhecida como a 
‘estrada da morte’, mas 
também pela produ-
ção do agronegócio que 
é escoada por ela, o que 
implica em um tráfego 
muito grande de veícu-
los de carga. “Tem car-
reta demais, tem produ-
ção ‘andando em pista’ e 
a gente sabe o risco que 
isso é para todos”.

A deputada também 
rebateu críticas sobre 
o governo estar inves-

“Não era prioridade da União e MT precisou agir”
tindo em uma rodovia 
federal, cuja responsa-
bilidade seria apenas do 
governo federal.

“Está dentro de Mato 
Grosso e se o governo 
tem condição de absor-
ver, porque não absor-
ver e a gente acabar com 
o sofrimento do nosso 
povo? Porque quem so-
fre aqui é o nosso povo. 
O Brasil se sustenta da 
nossa produção, o mun-
do se sustenta da nossa 

produção, mas não tem 
a preocupação com Mato 
Grosso que deveria ter”, 
afirmou.

Ainda segundo ela, 
o orçamento do De-
partamento Nacional 
de Infraestrutura de 
Transportes (Dnit) é de 
apenas R$ 900 milhões 
para Mato Grosso, insu-
ficiente para fazer frente 
às demandas do estado.

Janaína apontou 
também que o governo 

federal precisa resol-
ver um trecho de terra 
da BR-158, na região do 
Araguaia, cujo problema 
se arrasta há anos sem 
nenhuma iniciativa con-
creta para a pavimenta-
ção. O trecho fica entre 
Alô Brasil e Porto Alegre 
do Norte, compreenden-
do cerca de 150 km. 

“Nós não podemos 
esquecer que temos a 
158, que é um problema 
e um gargalo. Eu acho 

que o governo optou por 
atender os mato-gros-
senses e a gente passou 
por cima dessa situação 
de ser federal. A gen-
te entende que deveria 
ser obrigação do gover-
no federal, mas nota-
-se, desde o passado, 
que não é a prioridade 
do governo federal nes-
se momento atender as 
obras de infraestrutura e 
logística dentro do esta-
do”, afirmou.

Da redação

Os deputados esta-
duais aprovaram uma 
Proposta de Emenda 
Constitucional (PEC) 
que acaba com a elei-
ção interna do Mi-
nistério Público para 
formação da lista sêx-
tupla, para definir os 
candidatos a vagas 
de desembargador do 
Tribunal de Justiça de 
Mato Grosso. A medi-
da foi aprovada por 21 
votos a 3, na tarde de 
quarta-feira (26).

A formação da lista 
sêxtupla será feita agora 
pelo Conselho Superior 
do Ministério Público 
e não por eleição, onde 
todos os promotores e 
procuradores podiam 
votar. Além disso, a 
proposta acabou com o 
limite de idade mínima 
para ser indicado ao TJ, 
que era de 35 anos. Ago-
ra, a única exigência é a 
de 10 anos de carreira.

A proposta é de au-
toria do governador 
Mauro Mendes (União 
Brasil), que alegou a 

LISTA SÊXTUPLA

Assembleia acaba com eleição interna do MPMT
necessidade de corrigir 
distorções causadas pela 
Emenda Constitucional 
56, de 2009, que criou 
novas regras para a for-
mação da lista sêxtupla 
em afronta ao que já 
havia sido estabelecido 
na Constituição Federal 
e na Lei de Organização 
Nacional do Ministério 
Público (LONMP).

A alteração desse 
trecho se tornou neces-
sária após o julgamen-
to da Ação Direta de 
Inconstitucionalidade 
nº 5.588 pelo Supremo 

Tribunal Federal (STF), 
que derrubou mudan-
ças realizadas pelo 
Estado do Rio Grande 
do Sul nos critérios de 
formação da lista sêx-
tupla. Na decisão, a Su-
prema Corte enfatizou 
que a formação da lista 
sêxtupla é competência 
do Conselho Superior 
do MP de cada estado, 
de acordo com as re-
gras estabelecidas na 
LONMP e na Constitui-
ção Federal.

Acontece que a Cons-
tituição Estadual de 

Mato Grosso tem regras 
diferentes daquelas. Um 
dos pontos é que foi 
criada uma limitação 
de idade, no mínimo 35 
anos, para fazer parte da 
lista sêxtupla, o que não 
está previsto no art. 94 
da Constituição Federal. 
Além disso, a legislação 
estadual teria retirado 
do Conselho Superior do 
MP o poder de elaborar 
a lista, ao permitir que 
os nomes da lista sejam 
escolhidos em eleição 
interna do órgão. Por 
fim, a norma estadual 

invadia a competência 
de outro órgão ao legis-
lar sobre matéria reser-
vada à LONMP.

“Portanto, no mes-
mo sentido da norma 
impugnada por meio 
da mencionada ADI nº 
5.588, identifica-se 
que o atual texto nor-
mativo do art. 93, inci-
so I da Constituição do 
Estado, trazido pela EC 
nº 56/2009, está eiva-
do de vícios de incons-
titucionalidade formal 
e material”, diz o pro-
jeto.

Da redação

Deputados estaduais 
descartaram a possibi-
lidade de criação de uma 
Comissão Parlamentar 
de Inquérito (CPI) para 
investigar o suposto 
envolvimento de ser-
vidores públicos com o 
cartel de empresas que 
é alvo da Operação Es-
pelho, da Delegacia Es-
pecializada de Comba-
te à Corrução (Deccor). 
Em reunião do Colégio 
de Líderes realizada 
na quarta-feira, 26 de 
abril, os parlamentares 
ouviram o ex-secretário 
de Saúde, Gilberto Fi-
gueiredo (União), hoje 
deputado interino, e 
concluíram que ainda é 
cedo para falar em CPI.

A Operação Espelho 
teve início após a Deccor 
receber uma denúncia de 
que a empresa contrata-
da para fornecer médicos 
plantonistas para o Hos-
pital Metropolitano, em 
Várzea Grande, estaria 
disponibilizando núme-
ro de médicos menor do 
que o contratado. A in-
vestigação constatou que 
essa empresa fazia parte 
de um cartel dedicado a 
fraudar licitações e con-
tratos em todo o estado.

Agora deputado, Gil-
berto foi convidado pelos 
demais parlamentares a 
dar explicações sobre o 
caso. Segundo a presi-
dente da Casa, deputa-
da Janaína Riva (MDB), 
Gilberto disse que tomou 
todas as medidas possí-

OPERAÇÃO ESPELHO

AL descarta CPI sobre suposto cartel de empresas
veis assim que ficou sa-
bendo da investigação. 
No entanto, ele disse 
não saber detalhes sobre 
o caso, pois o inquérito 
ainda está sob sigilo.

“Quando, pela pri-
meira vez, surgiu a par-
tir da Deccor dizendo 
que haveria ali um car-
tel de médicos, onde eles 
estavam sendo ampara-
dos por assinaturas de 
plantões não prestados, 
ele inclusive demitiu 
toda a diretoria do Hos-
pital Metropolitano. Foi 
exatamente nesse pe-
ríodo, que foi em 2020. 
Então, ele explicou isso 
para os deputados”, ex-
plicou Janaína.

Cientes de que não 
haverá compartilha-
mento de provas por 

parte da Deccor, os de-
putados decidiram 
aguardar um momento 
mais oportuno para de-
liberar novamente sobre 
a possibilidade de cria-
ção da CPI.

“O que a Assembleia 
entendeu é que um se-
cretário com tantas atri-
buições, dificilmente ele 
consegue ter controle 
100% de como funciona 
cada plantão de médico 
no estado de Mato Gros-
so. Naquele momento, 
os responsáveis por isso 
eram os que estavam na 
diretoria do Metropoli-
tano. Então, a gente acha 
que tá muito cedo ainda 
e falta informações para 
vislumbrar qualquer CPI 
dentro da Assembleia”, 
detalhou.

SOBRE A OPERAÇÃO 
Deflagrada em 2021, a 
primeira fase da Ope-
ração Espelho investi-
gou fraudes e desvios 
de valores ocorridos no 
contrato de prestação 
de serviços médicos no 
Hospital Estadual Lou-
site Ferreira da Silva 
(Hospital Metropolita-
no), em Várzea Grande.

Já na segunda fase 
da Operação Espelho, 
foi descoberto que, es-
pecialmente durante o 
período da pandemia 
de covid-19, os agen-
tes intensificaram suas 
ações, valendo-se da 
fragilidade e desespe-
ro de gestores públicos 
que se viam obrigados a 
contratar com urgência 
e, praticamente, a qual-

quer preço, os serviços 
médicos de UTIs.

Por meio de suas em-
presas, a organização 
criminosa simulava con-
corrência para a impo-
sição de valores muito 
maiores que os pratica-
dos no mercado. Os ser-
viços não eram forneci-
dos na forma contratada, 
por vezes com consenti-
mento dos agentes pú-
blicos fiscalizadores. Pa-
cientes eram internados 
nas UTIs desnecessaria-
mente, visando apenas o 
aumento dos lucros.

Os prejuízos apura-
dos, até o momento, 
superam a casa dos R$ 
35 milhões, com poten-
cial de sensível aumen-
to, conforme a investi-
gação.
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Lideranças do partido se reuniram nesta quinta e fecharam consenso sobre 
a direção do partido; Jayme Campos será o vice-presidente

Da redação

Lideranças do União 
Brasil se reuniram na 
quinta-feira, 27 de abril, 
para aparar as arestas 
e acertar a composição 
do diretório regional da 
sigla em Mato Grosso, 
cuja eleição acontece no 
dia 30. Após insatisfa-
ções expostas e explica-
ções, houve um consen-
so entre os deputados da 
base do partido na As-
sembleia Legislativa e o 
grupo de filiados que são 
ligados ao governador 
Mauro Mendes.

Os deputados reivin-
dicam mais participação 
nos debates que ocor-
rem na diretoria e que 
tenham também voz nas 
tomadas de decisões. O 
embate aconteceu após 

ARESTAS APARADAS

Mauro vai presidir o União Brasil
o atual presidente do 
União, deputado federal 
Fábio Garcia, ter agen-
dado uma reunião para 
definição dos critérios 
da eleição, sem a parti-
cipação de grande parte 
das lideranças, como o 
deputado estadual Jú-
lio Campos, que chegou 
a ameaçar sair da le-
genda caso não tivesse 
abertura.

Inclusive, ele chegou 
ao encontro de quinta 
com um envelope em-
baixo dos braços, que 
tratava do pedido de 
desfiliação do parti-
do. Porém, o tema nem 
chegou a ser discutido 
no encontro.

“Já queriam fazer a 
eleição sem a participa-
ção da bancada estadu-
al e, realmente, nós da 
bancada estadual demos 
um ultimato, como diz o 
ditado, ou nós participa-
mos com voz e direito ou 
então teríamos que sair 
do partido. Foi anuncia-
do que, caso continu-
asse apenas o que esta-
va sendo anunciado, os 
estaduais iriam sair do 
partido, porque estáva-
mos sem participação 

nenhuma. Agora não, 
agora coube a cada um 
de nós fazermos essa 
participação pessoal e 
também as indicações. 
Cada deputado estadual 

indicou 4 membros [ao 
diretório estadual]”, ex-
plicou Júlio, durante en-
trevista à imprensa.

No domingo passa-
do, lideranças do União 

Brasil se reuniram para 
definir a chapa que es-
tará à frente do parti-
do até maio do ano que 
vem. Houve consenso 
de que a liderança será 

ocupada pelo governa-
dor Mauro Mendes, que 
terá um diretor-execu-
tivo para auxiliá-lo nas 
tarefas do União.

A composição ain-
da terá como primeiro 
vice-presidente o se-
nador Jayme Campos, 
irmão de Júlio. A defi-
nição deve ser oficia-
lizada no domingo, 30 
de abril, quando acon-
tecerá a eleição interna 
do partido.

“O governador fi-
cou como presidente, 
havia uma conciliação, 
o senador Jayme acei-
tou ficar como primei-
ro vice-presidente, e 
nós vamos contratar 
um diretor-executivo 
para ficar 24 horas no 
partido, que irá auxi-
liar o governador Mauro 
Mendes. Cada deputado 
optou em participar na 
formação de diretórios 
[municipais] em 20 a 30 
municípios, de acordo 
com seu interesse po-
lítico. Foi uma reunião 
muito agradável, sem 
mágoas, sem sujei-
ras, discussões. As bri-
gas foram colocadas de 
lado”, comentou Júlio.

Mauro terá à disposição um diretor-executivo no partido, auxiliá-lo nas tarefas cotidianas

Gilberto Leite

Da redação

Lideranças do Mais 
Brasil, fusão entre Pa-
triotas e PTB ainda não 
homologada pela Justi-
ça Eleitoral, começaram 
a sondar nomes para 
entrar em Mato Gros-
so ‘com o pé direito’. 
Para isso, o partido quer 
atrair lideranças fortes e 
indicar um nome com-
petitivo para disputar o 
comando da Prefeitura 
de Cuiabá nas eleições 
municipais de 2024.

As primeiras sonda-
gens começaram com 
membros do União Bra-
sil, que vive uma rusga 
interna devido à dispu-
ta entre o presidente do 
União, deputado federal 
Fábio Garcia, e o pre-
sidente da Assembleia 
Legislativa, deputado 
Eduardo Botelho. Isso 
porque ambos desejam 

encabeçar a chapa que 
disputará a Prefeitura de 
Cuiabá no próximo ano.

O deputado estadual 
Júlio Campos (União) re-
velou que a cúpula nacio-
nal da nova legenda pro-
curou o senador Jayme 
Campos (União) e ofere-
ceu a ele o comando do 
novo partido. Esse convi-
te resultou na ida do de-
putado Dilmar Dal Bosco 
(União) a Brasília, para 
conhecer a agremiação.

“O presidente nacio-
nal desse novo partido 
político, que é fruto de 
uma fusão de dois pe-
quenos partidos, procu-
rou alguns dias atrás o 
senador Jayme Campos, 
oferecendo a possibili-
dade de comandar essa 
nova legenda em Mato 
Grosso. O deputado Dil-
mar Dal Bosco, que é um 
aliado nosso de mui-
to tempo, do tempo do 

XADREZ POLÍTICO

Partido sonda irmãos Campos para entrar 2em MT
PFL, do Democratas, é 
muito simpático a essa 
tese. Tanto é que ele foi 
à direção nacional do 
partido conversar, ver 
como vai funcionar, até 
porque tem uma ligação 
sentimental... o 25 [an-
tigo número do DEM] é 
típico nosso”, disse Jú-
lio, em conversa com 
jornalistas.

No ano passado, du-
rante o período eleitoral, 
Dal Bosco chegou a cri-
ticar as articulações do 
União Brasil para com-
posição das chapas pro-
porcionais.

A aproximação do 
Mais Brasil com mem-
bros do União pode be-
neficiar o deputado 
Eduardo Botelho, que 
busca apoio para sua 
pré-candidatura à Pre-
feitura de Cuiabá. Caso 
os irmãos Campos e Dil-
mar migrem para a nova 

sigla, Botelho pode se-
guir o mesmo rumo sem 
a necessidade de dispu-
tar internamente com 
ninguém para ser can-
didato.

HOMOLOGAÇÃO - 
A fusão dos partidos 
aguarda homologação 
do Tribunal Superior 
Eleitoral (TSE) para se 
tornar oficial. O nome 
da sigla foi um dos im-
pedimentos para que a 
Justiça autorizasse sua 
criação. Em nota, o PTB 
esclareceu que um en-
tendimento do tribunal, 
em um outro processo, 
manifestou contra a uti-
lização do termo “Bra-
sil”, para evitar legendas 
com nomes parecidos.

Por isso, eles regis-
traram uma nomen-
clatura alternativa, o 
Partido Renovação De-
mocrática (PRD), para 
conseguir a autorização.

Gilberto Leite

Júlio Campos diz ter relação sentimental com o número 
da nova sigla, o 25, que pertencia ao DEM

Da redação

A Primeira Câmara de 
Direito Público e Coletivo 
do Tribunal de Justiça de 
Mato Grosso (TJMT) ne-
gou, por unanimidade, 
a concessão de liminar 
pleiteada pelo ex-verea-
dor Marcos Paccola (Re-
publicanos) para retor-
nar à Câmara Municipal 
de Cuiabá. O julgamento 
foi realizado na sessão 
de segunda-feira (24) e 
não entrou no mérito do 
caso, restringindo-se a 
julgar apenas o pedido 
de liminar.

Paccola foi cassado 
em outubro de 2022 por 
quebra de decoro parla-
mentar por ter matado 
o agente do sistema so-
cioeducativo, Alexandre 
Miyagawa, na região 
central de Cuiabá.

A defesa do parla-
mentar, feita pelo advo-
gado Rodrigo Cyrineu, 

alega que a vereadora 
Edna Sampaio (PT), cujo 
voto foi determinante 
na cassação, não pode-
ria ter votado, pois ela 
é autora da denúncia. 
Além disso, alega que 
a Câmara desrespeitou 
os prazos para efetu-
ar a cassação, gastando 
mais do que 90 dias.

A defesa também 
sustentou que a cassa-
ção ocorreu por maioria 
absoluta, metade dos 
votos mais um, sendo 
que deveria ter ocorrido 
por 2 terços dos votos.

“Dando de barato to-
das as outras teses, por 
puro amor ao debate, 
basta ver que no prece-
dente em alusão se en-
tendeu por insuficiente 
o score de 14 (catorze) 
votos para a cassação 
de ABÍLIO. In casu, o 
Recorrente foi cassado 
por 13 (treze) votos, aí 
incluído o da Vereadora 

DECISÃO UNÂNIME

TJ nega liminar para Marcos Paccola voltar à Câmara
denunciante, o que tam-
bém fere a legislação fe-
deral de regência”, diz 
trecho da petição.

RELEMBRE O CRIME 
- Alexandre foi morto no 
começo da noite de uma 
sexta-feira, 1º julho, 
no cruzamento da Rua 
Presidente Arthur Ber-
nardes com a Avenida 
Senador Filinto Müller, 
próximo ao restauran-
te Choppão. Na ocasião, 
a namorada de Alexan-
dre estava embriagada 
e dirigia um carro que 
invadiu a contramão, 
provocando um acidente 
próximo a uma distri-
buidora de bebidas.

Após o acidente, po-
pulares que estavam 
na distribuidora foram 
verificar o que estava 
acontecendo e se de-
pararam com a namo-
rada de Alexandre ex-
tremamente alterada, 
discutindo com popula-

res. Ainda segundo tes-
temunhas, ela incitava 
que Alexandre sacasse 
a arma para ameaçar as 
pessoas ali presente.

Em determinado mo-
mento, Paccola teria sido 
avisado de que havia um 
homem armado no local. 
O vereador, que estava 
indo para uma entrevis-
ta no momento, desceu 
do carro e ficou alguns 
minutos observando a 
confusão. Pouco tempo 
depois, a namorada de 
Alexandre se vira para 
sair do local e é acompa-
nhada pela vítima, que 
empunhava a arma.

O vereador susten-
ta que teria falado para 
Alexandre largar a arma 
e, neste momento, des-
confiou que ele fez 
menção de virar e dis-
parou três tiros nas cos-
tas da vítima. O crime foi 
filmado por câmeras de 
segurança.

Gilberto Leite

Paccola foi cassado em outubro de 2022, por quebra de 
decoro parlamentar
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Primeira obra será a duplicação de um trecho de 90 km entre Diamantino e 
Nova Mutum, considerado um dos mais problemáticos da rodovia

Da redação

A Rota do Oeste, em-
presa que pertencia ao 
grupo Odebrecht, final-
mente passará para as 
mãos da MT Par, o bra-
ço do Governo de Mato 
Grosso em investimen-
tos e projetos. A troca 
do controle acionário 
da Rota está marcada 
para  quinta-feira (4), 
após diversas rodadas 
de negociações e paga-
mento da dívida de R$ 
920 milhões deixada 
pela empresa.

A Rota do Oeste é res-
ponsável pelo trecho de 
850 km da BR-163 em 
Mato Grosso, entre os 
municípios de Itiquira, 
divisa com Mato Grosso 
do Sul, e Sinop, no Nor-
tão. A empresa tinha as-
sumido a concessão em 
2014, com o compro-
misso de duplicar 450 

FIM DA NOVELA

Estado assume a 163 nesta 5ª
km da rodovia, além de 
realizar melhorias e a 
manutenção da via.

Porém, quase 10 anos 
após o início da con-
cessão, apenas 120 km 
foram duplicados pela 
empresa, que viu as por-
tas de instituições ban-
cárias se fechando para 
ela após a Operação Lava 
Jato apontar o envolvi-
mento da diretoria do 
grupo Odebrecht em pa-
gamento de vantagens 
para políticos. Desde a 
operação da Polícia Fe-
deral, a empresa não 
conseguiu mais cumprir 
seus compromissos.

A Odebrecht tentou 
várias vezes vender o 
controle da Rota para a 
iniciativa privada, mas 
nenhuma empresa se 
mostrou disposta a as-
sumir a empreitada. A 
outra solução seria a 
realização de uma nova 
licitação pela Agência 
Nacional de Transpor-
tes Terrestres (ANTT), 
que demoraria mais de 
5 anos, além de correr o 
risco de não aparecer in-
teressados.

A expectativa, agora, 
é que as obras comecem 
imediatamente após o 
governo estadual assu-
mir o controle acionário 
da companhia. Confor-
me adiantado pelo go-

Gilberto Leite

Governo prevê investir R$ 1,2 bilhão em obras de duplicação e melhoria da 
BR-163 nos próximos meses

vernador Mauro Men-
des, a primeira obra será 
a duplicação de um tre-
cho de cerca de 90 km, 
entre Diamantino e Nova 
Mutum, considerado um 
dos trechos mais pro-
blemáticos da rodovia.

A BR-163 chegou a 
receber o apelido de ‘ro-
dovia da morte’, em ra-
zão de acidentes fatais 
registrados quase que 
diariamente, envolven-
do veículos de passeio e 
carretas, principalmen-
te em batidas frontais, 
já que a pista não é du-
plicada e possui tráfego 
intenso de veículos de 
cargas. A via é a única 
utilizada no transporte 
de cargas da região, que 
tem a maior produção de 
grãos do estado.

"A BR-163 é uma ro-
dovia federal, mas quem 
sofre as consequências 
da falta dessas obras 
somos nós, mato-gros-
senses. Por isso decidi-
mos intervir nessa si-
tuação e encontramos 
uma solução que já é 
considerada inovadora 
no país, com o Estado 
assumindo a concessão 
e já iniciando as obras”, 
disse o governador.

A previsão é que se-
jam investidos R$ 1,2 
bilhão nos próximos 
meses na rodovia. Após 

Da redação

Vice-líder do gover-
no Lula (PT) na Câma-
ra Federal, o deputado 
Emanuel Pinheiro Neto, 
o Emanuelzinho (MDB), 
defendeu a abertura da 
Comissão Parlamentar 
Mista de Investigação 
(CPMI) sobre os atos de 
vandalismo que aconte-
ceram na sede dos Três 
Poderes, em Brasília, no 
dia 8 de janeiro. Ele afir-
ma que a investigação 
é essencial para chegar 
aos financiadores e or-
ganizadores do atentado 
à democracia.

As discussões sobre 
o tema ganharam força 
desde a semana passa-
da, quando foram pu-
blicadas imagens do 
ex-ministro-chefe do 
Gabinete de Segurança 

Institucional (GSI), ge-
neral Gonçalves Dias, 
andando no Palácio do 
Planalto ao lado dos gol-
pistas.

Para Emanuelzinho, a 
instalação será necessá-
ria para descobrir quem 
está por trás dos atos 
e possíveis falhas da 
abordagem do GSI. Ele 
aponta que os militares 
do GSI foram indicados, 
em sua maioria, pelo 
ex-presidente Jair Bol-
sonaro (PL). 

“Em relação à ten-
tativa de golpe no dia 8 
de Janeiro, temos todo 
o interesse em desco-
brir os financiadores e 
organizadores dos atos, 
além de entender as fa-
lhas do GSI que ainda 
contava, em sua equipe, 
com maioria de agentes 
nomeados pelo ex-Pre-

EM BUSCA DOS FINANCIADORES

Emanuelzinho defende CPMI sobre 8 de Janeiro
sidente da República. A 
CPMI terá importância 
ímpar para demonstrar 
quem tem compromis-
so com a Democracia 
e quem atenta contra 
ela, além de servir de 
lição para o aperfei-
çoamento do trabalho 
do GSI e entendermos 
que nunca se pode su-
bestimar a imaginação 
de extremistas”, disse 
o parlamentar, através 
de seu perfil no Twitter 
na segunda-feira, 24 de 
abril.

Na semana passada, 
o presidente do Con-
gresso Nacional, sena-
dor Rodrigo Pacheco 
(PSD-RO), comentou 
que haverá uma sessão 
conjunta das duas Casas 
no dia 26 de abril. En-
tre outros assuntos, a 
pauta prevê a leitura do 

requerimento de criação 
da CPMI dos Atos An-
tidemocráticos de 8 de 
Janeiro.

O pedido para inves-
tigação surgiu logo após 
o ato, mas não conse-
guiu forças devido à re-
sistência do governo. 

Da bancada de Mato 
Grosso, apenas os par-
lamentares que fazem 
oposição a Lula assi-
naram o requerimento 
apresentado pelo de-
putado federal André 
Fernandes (PL-CE) para 
investigar os responsá-
veis pelo vandalismo. 
Entre eles estão os de-
putados do PL – Abílio 
Brunini, Amália Barros, 
Coronel Fernanda e José 
Medeiros –, Coronel 
Assis (União) e o sena-
dor Wellington Fagun-
des (PL).

Gilberto Leite

Emanuelzinho cita que militares do GSI foram nomeados
 por Bolsonaro e lança dúvidas sobre atuação do órgão

Da redação

O governador Mauro 
Mendes (União) voltou 
a criticar a invasão de 
movimentos sem-terra 
em propriedades rurais 
do país. Para o governa-
dor, esse é um crime que 
não deve ser tolerado, da 
mesma forma como não 
foram aceitas as inva-
sões em Brasília (DF) no 
dia 8 de Janeiro, quando 
um grupo extremista de-
predou as sedes dos Três 
Poderes.

“A propriedade é algo 
sagrado. Eu falei e vou 
repetir: por que invadir o 
Supremo, invadir o Con-
gresso, invadir o Planalto 
é crime e as pessoas estão 
presas de maneira muito 
açodada? Invadir o lar das 
pessoas, o campo, a fa-
zenda ou uma proprieda-
de, teria que ter o mesmo 
tratamento. Esse pode? 
Esse não faz nada? Então, 
lá nós estamos usando 
aquilo que é lei, dentro da 

legalidade, nós estamos 
tendo tolerância zero, 
mas zero mesmo”, res-
saltou durante entrevista 
ao Programa Pânico, da 
Jovem Pan TV, na segun-
da-feira, 24 de abril.

Mauro destacou que 
as forças do Estado estão 
instruídas para desmon-
tar qualquer manifesta-
ção que entre em prio-
ridades sem autorização. 
Ele relatou um caso em 
Araguaia, onde 14 pesso-
as foram presas por in-
vadir uma fazenda.

“Qualquer um, não 
importa a sigla, se seja 
MST ou quem quer que 
seja, invadiu proprieda-
de vai tomar a repressão 
da polícia e o Estado vai 
proteger o cidadão que 
trabalha, não interes-
sa se seja grande pro-
dutor, médio produtor, 
pequeno ou agricultura 
familiar... o Estado tem 
o dever de proteger e em 
Mato Grosso nós vamos 
fazer isso”, frisou.

DESAFIO AO CON-
GRESSO - Durante a en-
trevista, Mauro Mendes 
comentou que na terça-
-feira, 25, irá se reunir 
com parlamentares que 
fazem parte da Frente 
da Agropecuária do Con-
gresso Nacional que, en-
tre outros assuntos, irão 
discutir sobre invasões 
de terras.

“Eles têm três proje-
tos de leis que eu acho 
que resolvem esse pro-
blema de invasão de 
terra no Brasil. Um de-
les é o seguinte: está 
invadindo terra, sai dos 
programas sociais. Ago-
ra eu quero ver as forças 
dessa chamada Frente 
Parlamentar da Pecuá-
ria, que é a maior frente 
do Congresso Nacional, 
são quase 300 parla-
mentares, para mostrar 
se essa Frente é para 
valer ou se é uma Fren-
te só para fazer oba-oba 
político no Congresso”, 
disse.

‘TERRORISMO RURAL’

Mauro Mendes defende punição
mais rígida para invasores

Da redação

O senador Jayme 
Campos (União) defen-
deu que a invasão de 
terras seja considerada 
como crime de terroris-
mo. A sugestão acon-
teceu durante a sessão 
ordinária no Senado Fe-
deral que aconteceu na 
terça-feira, 25 de abril.

Na tribuna, Jayme co-
mentou que as últimas 
invasões feitas pelo Mo-
vimento dos Trabalha-
dores Sem Terra (MST) 
vêm causando instabi-
lidade e incertezas no 
agronegócio brasileiro. 
Na avaliação do senador, 
essa prática fere a Cons-
tituição, gera conflitos 
agrários e causa insegu-
rança jurídica no país.

“Para se ter uma 
ideia, as invasões de ter-

ras, nos primeiros três 
meses deste ano, supe-
ram a soma das ações 
ocorridas entre 2019 e 
2022, segundo dados do 
Incra. A sociedade e o se-
tor produtivo rural ainda 
aguardam por ações vi-
gorosas, que demons-
trem de maneira incon-
testável que não haverá 
leniência com o ato de 
vandalismo e invasões 
de propriedades priva-
das. É fundamental, por 
exemplo, endurecer as 
penas para quem inva-
dir terras produtivas no 
nosso país. Antes que 
termine o chamado Abril 
Vermelho”, destacou.

Jayme propôs inserir 
uma emenda ao proje-
to de lei que tramita no 
Congresso Nacional, de 
autoria do senador Sty-
venson Valentim (Po-

demos-RN), que tipifica 
como atos terroristas 
as ações praticadas em 
nome ou em favor de 
grupos criminosos or-
ganizados.

“Com a devida vê-
nia e respeito e com a 
devida permissão, eu 
gostaria de fazer um 
adendo, ou seja, uma 
emenda, dizendo, em 
um dispositivo, que es-
sas invasões também 
se transformem em ato 
de terrorismo. […]. La-
mentavelmente, essas 
invasões eram lideradas 
por pessoas descompro-
missadas, sobretudo, e 
que querem transfor-
mar o nosso país num 
país da anarquia. E nós 
não podemos concordar 
em hipótese alguma, 
seja quem for no Gover-
no”, reforçou.

PUNIÇÕES MAIS DURAS

Jayme Campos quer tornar 
invasão rural em terrorismo

sanar os problemas e 
concluir a duplicação 
até Sinop, o governa-
dor pretende revender 
a companhia para a ini-
ciativa privada e recu-
perar os recursos inves-
tidos nas melhorias. 

A solução para o pro-
blema com a concessão 

da BR-163 foi vista como 
inovadora e inédita em 
todo país. As negocia-
ções para o governo as-
sumir a Rota tiveram 
início em 2022, mas 
só se tornaram públi-
cas em setembro, após 
o Tribunal de Contas da 
União (TCU) aprovar um 

Termo de Ajustamen-
to de Condutas (TAC) 
elencando os principais 
compromissos, dentre 
eles o compartilhamen-
to dos riscos de impac-
to da ferrovia, que vai 
concorrer com a rodovia 
no escoamento da safra 
mato-grossense.
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Da redação

Cuiabá iniciou, na 
quarta-feira, 26 de abril, 
a imunização do reforço 
com a vacina bivalente 
contra a Covid-19 para 
todas as pessoas acima 
de 18 anos. A informação 
foi confirmada no Es-
tadão Mato Grosso pelo 
Gabinete de Intervenção 
da Saúde.

A extensão da imuni-
zação foi anunciada na 
última segunda-feira, 
24 de abril, pelo Minis-
tério da Saúde. A reco-
mendação tem como 
objetivo fortalecer a 

proteção contra a doen-
ça e ampliar a cobertura 
vacinal em todo o país.

Segundo o Ministé-
rio da Saúde, cerca de 97 
milhões de brasileiros 
poderão procurar unida-
des de saúde para rece-
ber o reforço. A cobertura 
vacinal vale para quem 
já recebeu, pelo menos, 
duas doses das vacinas 
CoronaVac, AstraZene-
ca ou Pfizer - como es-
quema primário ou com 
dose de reforço - há pelo 
menos quatro meses 
desde a última dose.

Também pode re-
ceber quem ainda não 

EM CUIABÁ
Pessoas acima dos 18 anos já
podem receber a vacina bivalente

completou o ciclo va-
cinal e está com algu-
ma dose de reforço em 
atraso. Na nota técnica, 
a pasta reitera a im-
portância de incentivar 
quem não foi vacinado a 
receber o esquema pri-
mário completo e dose 
de reforço. Por enquan-
to, crianças e adoles-
centes com idade entre 
5 anos e 17 anos, 11 me-
ses e 29 dias demons-
tram reforço em vacina 
monovalente.

De acordo com os 
dados do Painel de Dis-
tribuição de Vacinas de 
Mato Grosso, Cuiabá 
imunizou 1,95% da po-
pulação vacinável com a 
bivalente. A população 
estimada é de 639.613, 
das quais 12.471 foram 
imunizadas. Em Mato 
Grosso, adolescentes de 
12 a 17 anos que recebe-
ram a vacina correspon-
de a 610. Adultos de 18 a 
60 anos são 15.515 e ido-
sos (maiores de 60 anos) 
são 45.055.

Gilberto Leite

A vacina é recomendada para pessoas que já foram devidamente imunizadas com 
pelo menos duas doses da vacina monovalente

O acordo foi homologado pelo Tribunal de Justiça e o documento 
detalha as providências a serem tomadas

Da redação

A desembargadora 
Serly Marcondes, do Tri-
bunal de Justiça de Mato 
Grosso (TJMT), homolo-
gou o acordo feito entre o 
Ministério Público (MP-
-MT) e o Município de 
Cuiabá sobre a prorroga-
ção do prazo e a forma de 
pagamento do Imposto 
sobre a Propriedade Pre-
dial e Territorial Urbana 
(IPTU) de 2023.

A decisão foi proferida 
na terça-feira, 25 de abril, 
data que estava progra-
mada para o vencimen-
to do pagamento da cota 
única e da primeira par-
cela do imposto.

O MP entrou com 
uma reclamação no Tri-
bunal de Justiça (TJ) 
para suspender a emis-
são das guias feitas pela 
Prefeitura que, segundo 
o procurador-geral de 
Justiça, Deosdete Cruz 

CONFUSÃO EM CUIABÁ

Vencimento do IPTU é prorrogado
Júnior, não atendiam à 
decisão proferida pelo 
Órgão Especial do Judi-
ciário, em março.

Logo após, o prefeito 
de Cuiabá, Emanuel Pi-
nheiro (MDB) e o pro-
curador-geral de Justiça 
estabeleceram um acor-
do alterando o prazo de 
25 de abril para o dia 19 
de maio. O documento 
também detalha as pro-
vidências a serem toma-
das no caso de contri-
buintes que já tenham 
pago o imposto com al-
guma guia emitida an-
teriormente.

Ao analisar o docu-
mento, a desembargado-
ra destacou que embora 
a questão do reajuste da 
planta de valores gené-
ricos, que elevou o valor 
do IPTU, ainda deman-
de atenção, os termos do 
acordo esvaziam o con-
teúdo contido na recla-
mação do MP.

“Assim, uma vez que 
o acordo subscrito pelas 
partes, mais do que o 
interesse individual dos 
contribuintes, procurou 
resolver a questão com 
vistas no interesse pú-
blico, tanto em relação 
à publicidade quanto à 
economicidade, não há 
nada que o impeça de 
ser homologado”, diz 
trecho da decisão.

Gilberto Leite

A Prefeitura de Cuiabá tem enfrentado dificuldades em executar a cobrança do IPTU 2023

Ela ainda destacou 
que a prorrogação do 
vencimento é um bom 
prazo para que os mo-
radores de Cuiabá to-
mem conhecimento das 
novas condições de pa-
gamento.

O CASO - A Prefei-
tura de Cuiabá tem en-
frentado dificuldades 
em executar a cobrança 
do IPTU 2023. Inicial-
mente, a Câmara Mu-
nicipal aprovou uma lei 

que atualizou a planta 
genérica do Município, 
aumentando signifi-
cativamente o valor do 
imposto na capital. Em 
alguns lugares, o rea-
juste chegou a 300%.

A lei foi derrubada por 
meio de uma Ação Direta 
de Inconstitucionalidade 
(ADI) no TJMT, impe-
trada pelo MPMT, que 
apontou aumento absur-
do no imposto, princi-
palmente considerando 

o período de pós-pan-
demia, onde a socieda-
de ainda se recupera dos 
estragos causados pelo 
novo coronavírus.

Após a derrubada da 
lei, o Município emitiu 
um novo decreto na se-
mana passada, reajus-
tando o IPTU em 6,47%. 
O prazo para o paga-
mento da cota única e da 
primeira parcela estava 
previsto para terça-fei-
ra, 25 de abril.

No domingo (23), o 
procurador-geral de 
Justiça, Deosdete Cruz 
Júnior, acionou nova-
mente a justiça apon-
tando descumprimento 
da decisão judicial, que 
além de anular a lei, 
ainda estipulou o prazo 
de 30 dias para o Muni-
cípio realizar a cobran-
ça de acordo com a lei 
anterior, ou seja, com 
os valores fixados em 
2022.

Gabriel Soares

O ministro Edson Fa-
chin, do Supremo Tribu-
nal Federal (STF), votou 
favorável à lei estadual 
nº 11.865/2022, que pro-
íbe a construção de Pe-
quenas Centrais Hidrelé-
tricas (PCHs) e Usinas 
Hidrelétricas (UHEs) em 
toda a extensão do Rio 
Cuiabá. O caso começou 
a ser julgado no Plenário 
Virtual do STF na sex-
ta-feira, 28 de abril, e a 
previsão é que seja con-
cluído no dia 8 de maio. 
Ainda restam os votos de 
9 ministros.

De autoria do deputa-
do estadual Wilson San-
tos (PSD), a lei é ques-
tionada em duas ações 
diretas de inconstitucio-
nalidade (ADI), movidas 
pela Associação Brasilei-
ra de Geração de Energia 
Limpa (Abragel) e pela 
Confederação Nacional 
das Indústrias (CNI). Só a 
primeira está em análise 
no momento, mas o jul-
gamento dela deve pre-
judicar a análise da outra.

Tanto a Abragel 
quanto a CNI argumen-
tam que a lei estadual 
teria violado a compe-
tência exclusiva da União 
para legislar sobre o uso 
de águas de rios fede-
rais, bem como sobre 
a geração de energia. 
Esse posicionamento foi 
sustentado pelo gover-
no do Estado (que che-
gou a tentar vetar a lei), 
pela Procuradoria-Ge-
ral da República (PGR) e 
pela Advocacia-Geral da 
União (AGU), ao serem 
consultados pelo STF.

O VOTO - Relator do 
processo, Fachin discor-
dou desses argumentos. 
Em seu voto, ele afirma 
que é preciso avançar no 
modo como a repartição 
de competências entre 
Estados e União é lida 
há tempos, pois coloca 
os Estados em um papel 

secundário na federação 
brasileirão, ao contrário 
do que pretendia a Cons-
tituição Federal de 1988.

"A vedação estabe-
lecida na norma esta-
dual impugnada para 
a construção de Usinas 
Hidrelétricas e Pequenas 
Centrais Hidrelétricas, 
afinal, concerne estri-
tamente ao exercício da 
competência concorrente 
(art. 24, VI e XII, CF/88), 
pois a regulação tem ní-
tido caráter de regulação 
protetiva ao meio am-
biente, sendo legítimo 
que os entes federados 
busquem restringir ati-
vidades potencialmente 
nocivas", argumentou o 
ministro.

Fachin enfatizou que 
a Constituição Federal 
coloca o direito ao meio 
ambiente equilibra-
do como um verdadei-
ro direito fundamental 
e difuso da sociedade, 
conclamando os Poderes 
Públicos e a sociedade ao 
seu papel de defende-lo 
e protege-lo.

Cita ainda que as nor-
mas federais estabele-
cem que apenas as hi-
drelétricas com potencial 
de geração acima de 300 
megawatts são objeto de 
licenciamento da União. 
Portanto, se cabe aos 
Estados licenciar as hi-
drelétricas de capacidade 
menor, também cabe aos 

JULGAMENTO NO STF

Fachin defende lei que proíbe
hidrelétricas no Rio Cuiabá

Estados impedir o licen-
ciamento desses empre-
endimentos.

Fachin apontou ainda 
que a lei estadual tomou 
como base estudos reali-
zados pela Agência Na-
cional de Águas (ANA), 
que apontaram o Rio 
Cuiabá como zona ver-
melha para implemen-
tação de projetos de hi-
drelétricas, devido ao seu 
importante papel para 
a preservação do bioma 
Pantanal.

O ministro enfatizou 
ainda que já existe ju-
risprudência no STF no 
sentido de que é permi-
tido aos Estados restrin-
gir atividades nocivas ao 
meio ambiente devido 
às peculiaridades locais, 
por meio do uso da com-
petência concorrente de 
legislar.

“Diante desse cená-
rio, constata-se que o 
equacionamento entre 
proteção ambiental e o 
potencial ganho energé-
tico foi ponderado pelo 
Poder Legislativo esta-
dual em atenção ao prin-
cípio da prevenção, em 
atuação política legítima 
à luz da Constituição da 
República. Além disso, a 
deferência a essa opção 
legislativa regional é a 
que melhor privilegia o 
exercício das capacidades 
institucionais dos órgãos 
envolvidos”, concluiu.

Gabriel Soares

Fachin defende que é preciso avançar no modo como a 
reparticição de competências entre Estados e União
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Julgamento no STJ deve mudar entendimento sobre benefício fiscal e levar 
empresários de MT a pagar mais R$ 2,5 bilhões à União em 2024

Da redação

Empresários mato-
-grossenses podem ter 
que pagar mais de R$ 2,5 
bilhões para a União em 
2024, se o Superior Tri-
bunal de Justiça (STJ) en-
tender que a isenção do 
Imposto sobre Circulação 
de Mercadorias e Serviços 
(ICMS) deve ser incluí-
da na base de cálculo do 
Imposto de Renda Pes-
soa Jurídica (IRPJ) e da 
Contribuição Social sobre 
Lucro Líquido (CSLL).

Nessa semana, con-
forme noticiado pelo 
jornal Valor Econômico, 
o ministro da Fazenda, 
Fernando Haddad, este-
ve reunido com o relator 
do caso, o ministro Be-
nedito Gonçalves. A ex-
pectativa é que o assun-
to entre em pauta nessa 
semana e, se ocorrer 
decisão favorável à Re-
ceita, deve injetar R$ 
47 bilhões nos cofres da 
União no próximo ano.

ARROCHO FISCAL

Empresas podem pagar mais imposto
A “contribuição” de 

Mato Grosso, nesse ce-
nário, seria destinar 
aproximadamente R$ 
2,5 bilhões, conside-
rando a renúncia fiscal 
de ICMS em 2023. Con-
forme a Lei Orçamen-
tária Anual (LOA), Mato 
Grosso deixará de arre-
cadar R$ 10,5 bilhões em 
razão de incentivos em 
áreas como indústria, 
comércio e agronegócio.

Considerando uma 
alíquota de IRPJ de 15% 
e a alíquota de 9% da 
CSLL, os mato-grossen-
ses pagariam R$ 2,52 
bilhões para o gover-
no federal. Esse cálculo 
desconsidera os incenti-
vos da Superintendência 
de Desenvolvimento da 
Amazônia (Sudam), que 
dá descontos em impos-
tos para empresas ins-
taladas na área de Ama-
zônia Legal, pois esse 
benefício pode entrar na 
mira do governo.

O alerta é do advoga-
do e consultor jurídico 
tributário Victor Hum-
berto Maizman.

“As empresas que es-
tão na Amazônia Legal, 
elas têm incentivo com 
relação ao Imposto de 
Renda de Pessoa Jurídi-
ca e Contribuição Social 
sobre o Lucro Líquido. E, 
há comentários de que 
o governo federal quer 

acabar com esse incen-
tivo fiscal também, o 
que vai impactar direta-
mente as empresas aqui 
do Estado”, afirma o ad-
vogado.

Maizman também 
explica que o benefício 
fiscal é uma ferramenta 
que o governo tem para 
atrair empresas para se 
instalarem no estado, 
gerando emprego, ren-

Valter Campanato/Agência Brasil

Haddad se reuniu com o relator do caso no STJ essa semana, para pedir agilidade no 
julgamento do processo

da e desenvolvimento, 
principalmente nos lo-
cais onde não é tão atra-
tivo, como é o caso de 
algumas regiões do es-
tado de Mato Grosso e de 
outros estados do Norte.

Diante disso, o ad-
vogado defende a rea-
lização de uma análise 
periódica e muito téc-
nica desses incentivos 
para evitar a conces-

são de isenções sem 
fundamento. Por outro 
lado, o governo precisa 
estar atento para não 
sacrificar o desenvol-
vimento industrial da 
região a médio e longo 
prazo, apenas para au-
mentar sua arrecada-
ção e equilibrar a polí-
tica fiscal.

“Cabe, sim, ao mi-
nistro buscar formas de 

aumentar a arrecadação, 
mas tem que analisar do 
ponto de vista do desen-
volvimento. Não basta 
apenas tornar a arreca-
dação maior de forma 
imediata, mas não olhar 
para o desenvolvimen-
to do País a longo pra-
zo. Isso que tem que ser 
bem analisado e, com 
certeza, o STJ vai ter que 
analisar sob esse prisma 
também”, pontua.

BENEFÍCIO PODE 
ACABAR - O benefício 
da Sudam foi criado em 
agosto de 2001 pelo ex-
-presidente Fernando 
Henrique Cardoso, com 
previsão de que as em-
presas tivessem o be-
nefício pelo prazo de 10 
anos, a partir da data de 
início da fruição. Po-
rém, o prazo para que 
as empresas pleiteiem 
a isenção de 10 anos se 
encerra em dezembro 
deste ano.

Na Câmara dos Depu-
tados, foi apresentado o 
projeto de lei 4.416/2021, 
que estende o prazo para 
as empresas buscarem o 
benefício até dezembro 
de 2028. O projeto foi 
apresentado pelo depu-
tado Júlio Cesar (PSD-
-PI) e está aguardando 
para entrar em pauta na 
Comissão de Constitui-
ção, Justiça e Cidadania 
(CCJC) da Câmara.

Da redação

A MTPar e a Prefeitu-
ra de Lucas do Rio Verde 
farão um estudo de via-
bilidade econômico-fi-
nanceira para instalação 
da primeira indústria de 
aviões no município. A 
parceria foi firmada por 
meio de um protocolo de 
intenções assinado pelas 
duas partes. 

Após o estudo, a MT 
Par irá avaliar a atuação 
no investimento pro-
posto pela Empresa Oc-
tans Aircraft Industrial 
LTDA, na forma de par-
ticipação acionária.

Mais uma vez, a em-
presa é uma aceleradora e 
busca auxiliar o Estado de 
Mato Grosso e municípios 
na promoção de oportu-
nidades de negócio. 

De acordo com o pre-
sidente da MT Par, We-
ner Santos, mais uma 
vez a empresa é uma 
aceleradora e busca au-
xiliar o Estado de Mato 
Grosso e municípios na 
promoção de oportuni-
dades de negócio. 

Wener explicou que o 
objetivo desse protocolo 
de intenções é envidar 
os esforços necessários 
para viabilizar a implan-

PIONEIRISMO

1ª fábrica de aviões deve ser instalada em Lucas
tação da Empresa Octans 
Aircraft Industrial LTDA 
no município de Lucas 
do Rio Verde com parti-
cipação de investimen-
tos por meio da MT Par.

“Estamos muito oti-
mistas com tudo isso. O 
Governo de Mato Grosso 
mais uma vez está sen-
do inovador e pensa no 
crescimento e desenvol-
vimento do Estado. Lu-
cas do Rio Verde é uma 
cidade de muitas opor-
tunidades e agora, atra-
vés desse protocolo de 
intenções, será possível 
recebermos estudos de 
viabilidade para insta-

lação dessa indústria na 
cidade”, disse o presi-
dente da MT Par.

O prefeito de Lucas do 
Rio Verde, Miguel Vaz, 
pontuou que sua gestão 
recebeu os empresários do 
ramo, que já mostraram 
interesse na instalação 
do projeto no município. 
“Estávamos aguardando 
essa notícia com muitas 
expectativas. Nem nos 
meus sonhos mais oti-
mistas poderia imaginar 
uma fábrica desse por-
te no nosso município”, 
enalteceu o prefeito.

A vinda do empreen-
dimento foi definida na 

13ª reunião extraordi-
nária do Conselho Deli-
berativo dos Programas 
de Desenvolvimento de 
Mato Grosso (Conde-
prodemat), da Secreta-
ria de Estado de Desen-
volvimento Econômico 
(Sedec), que determinou 
por unanimidade que o 
estado de Mato Grosso 
iria sediar a primeira in-
dústria de aeronaves.

Além disso, para con-
secução do objeto esta-
belecido neste Protocolo 
de Intenções, por meio 
da 13ª reunião extraor-
dinária do Condeprode-
mat, o secretário César 

Miranda afirmou que os 
aviões vendidos dentro 
do Estado terão 85% de 
crédito e os que forem 
vendidos para fora do 
Estado, 90%. 

“A função da MT Par é 
fomentar os setores que 
precisam atender o ci-
dadão. E é isso que nós 
já estamos fazendo no 
Governo Mauro Mendes 
e tem dado muito certo. 
Ter uma empresa como 
essa no nosso estado será 
muito importante para 
incentivar cada vez mais 
o desenvolvimento tec-
nológico e industrial”, 
finalizou Wener Santos.

Da redação

Mato Grosso vai 
produzir mais de 80% 
do etanol de milho do 
país na safra 2022/23, 
aponta a Companhia 
Nacional de Abasteci-
mento (Conab), em seu 
levantamento sobre a 
safra de cana-de-açú-
car. Conforme a Conab, 
a produção brasileira de 
etanol de milho deve ser 
de 3,97 bilhões de litros, 
sendo que 3,2 bilhões 
serão produzidos em 
Mato Grosso.

A produção do etanol 
de milho é altamente 
concentrada no esta-
do, por contar com boa 
oferta do cereal. Essa in-
dústria ganhou força no 
estado a partir de 2018. 
O segundo maior produ-
tor deste biocombustível 
é Mato Grosso do Sul, 
que vai produzir apenas 
714,4 milhões de litros, 
a frente de Goiás, com 
35,9 milhões de litros e o 
Paraná (21,3 milhões de 
litros).

Porém, em nível na-
cional, a produção do 
biocombustível é basea-
da quase que exclusiva-
mente na cana-de-açú-
car. A produção do etanol 
cana-de-açúcar deve 
superar os 26,5 bilhões 
de litros. Desse montan-
te, Mato Grosso vai pro-
duzir apenas 1,1 bilhão, 
o que representa pouco 
mais de 4% da produção 
somada de todos os es-
tados brasileiros.

De acordo com os 
analistas da Conab, a va-
lorização do etanol nos 
últimos anos estimu-
lou as indústrias a in-
vestirem de modo mais 
agressivo no milho dis-
ponível no estado.

“Dessa forma, o ciclo 
2022/23 utilizou o volume 
recorde de 7,3 milhões de 
toneladas de milho, mes-
mo com a saca do milho 
operando acima dos R$ 
60. Tal cenário, além de 
ser viabilizado pelo au-
mento no valor do etanol, 
também tem importan-
te contribuição da maior 

POTÊNCIA INDUSTRIAL

Mato Grosso produz 80% do etanol de milho
disseminação e valoriza-
ção do DDG no mercado 
interno”, pontua.

De acordo com nú-
meros das Indústrias 
de Bioenergia de Mato 
Grosso (Bioind-MT), 
entidade que representa 
o setor, Mato Grosso não 
produzia nada de etanol 
de milho até 2013. Na-
quela ocasião, a produ-
ção de etanol era de 1,07 
bilhão de litros, sendo 
totalmente de cana. A 
produção de etanol de 
milho cresceu de forma 
lenta até 2018, quando o 
estado produziu 600 mi-
lhões de litros.

Dez anos após o setor 
iniciar os investimentos 
no milho, essa produ-
ção já é de 4,2 bilhões de 
litros, previstos para a 
safra 2022/23. Enquanto 
isso, a produção do eta-
nol de cana permane-
ceu estagnada em pouco 
mais de 1 bilhão de litros, 
já que o estado encon-
trou sua vocação no ce-
real, que é abundante na 
região Centro-Oeste.

Mayke Toscano/Secom-MT

Produção de etanol de milho saiu de zero em 2013 para alcançar 3,2 bilhões de 
litros em menos de 10 anos
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